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Este documento pode conter previsões segundo o significado da Seção 27A da Lei de Valores Mobiliários de 1933, conforme alterada (Lei de Valores 
Mobiliários) e Seção 21E da lei de Negociação de Valores Mobiliários de 1934 conforme alterada (Lei de Negociação) que refletem apenas expectativas 
dos administradores da Companhia. Os termos: “antecipa”, “acredita”, “espera”, “prevê”, “pretende”, “planeja”, “projeta”, “objetiva”, “deverá”, bem 
como outros termos similares, visam a identificar tais previsões, as quais, evidentemente, envolvem riscos ou incertezas, previstos ou não, pela 
Companhia. Portanto, os resultados futuros das operações da Companhia podem diferir das atuais expectativas, e, o leitor não deve se basear 
exclusivamente nas informações aqui contidas.   

PÚBLICA PÚBLICA 

Petrobras assina acordo com a ANP  
—  

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 2024 – A Petróleo Brasileiro S.A. – Petrobras, em continuidade ao 
comunicado divulgado em 26/04/2023, informa que assinou acordo com a Agência Nacional do 
Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis (ANP) para encerramento de processo judicial envolvendo o 
recálculo de participações governamentais (royalties e participação especial) relativas à produção de 
petróleo no Campo de Jubarte, nos períodos de agosto de 2009 a fevereiro de 2011 e dezembro de 
2012 a fevereiro de 2015. Esse acordo encerra um contencioso em discussão desde fevereiro de 2016. 

O acordo envolve o pagamento de R$ 832,4 milhões, atualizados em dezembro de 2023, a ser 
corrigido até a data de pagamento da parcela inicial. Os valores do acordo referentes às participações 
governamentais serão pagos em parcela inicial de 35% e o restante em 48 parcelas corrigidas pela 
taxa SELIC. 

O acordo será levado à homologação do Juízo da 23ª Vara Federal da Seção Judiciária do Rio de 
Janeiro, por meio de petição conjunta firmada pela Petrobras e pela ANP. Nos termos do acordo, a 
parcela inicial será paga em até 30 dias após a homologação do acordo pela justiça. 

Tais valores estão provisionados nas demonstrações financeiras do 3º trimestre de 2023 da 
Companhia. 

Fatos julgados relevantes serão tempestivamente divulgados ao mercado. 


